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PARTICIPANTE  - (Ininteligível.)

... em seguida eu passo ao nosso Relator, o (ininteligível). Eu pediria alguns

(ininteligível).

PARTICIPANTE  - Eu gostaria apenas de complementar as palavras

(ininteligível) porque (ininteligível). Exatamente isso que está acontecendo

(ininteligível). O nome dessa lei, Deputado, o senhor... Com a sua competência, com

a sua bagagem de Presidente daquela Casa, com toda sua experiência política, nós

(ininteligível) dizendo (ininteligível) se é possível isso. Mas esse decreto fez tanta

coisa de ruim para a cidade, para a região, para (ininteligível).

Veja bem, nós temos casos aqui de o IBAMA chegar e queimar 150 sacos de

arroz que o cara colheu, que ele tinha para comer (ininteligível). (Palmas.)

PARTICIPANTE  - Queimou o meu barraco todo!

PARTICIPANTE  - E através desse decreto eles estão fazendo o seguinte:

eles não estão usando a lei do (ininteligível) para (ininteligível) indenização. Ele vai

lá e interdita a propriedade, manda tirar o gado e a pessoa tem que sair. Não dá,

porque a vida dela está lá (inaudível).

Vamos fazer uma estratégia. O que a (inaudível) falou tem muito fundamento:

o poder (ininteligível). A lei é uma coisa absurda! É disso que eu quero falar!

PARTICIPANTE  - (Ininteligível.) Está com a palavra (ininteligível).

PARTICIPANTE  - Está feia a coisa para nós! (Palmas.)

PARTICIPANTE  - Agora eu passo a palavra ao Relator da Comissão

Especial, companheiro e (ininteligível)... E (ininteligível) o Sr. Aldo Rebelo, ex-

Presidente da Câmara (ininteligível).

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Brasileiras e brasileiros; (ininteligível);

meu querido companheiro que preside aqui a nossa reunião; meus amigos do

Estado do Pará, recebam nosso agradecimento por nos receberem aqui em sua

cidade; prezado Sr. Deputado Homero Pereira, Vice-Presidente da nossa Comissão

e Parlamentar pelo Estado vizinho, Mato Grosso; prezado Sr. (ininteligível),

Presidente do sindicato das madeireiras da região; prezado Cristiano; prezado

Amilton Alves; prezada (ininteligível); prezada Ivone; minhas amigas e meus amigos,

eu creio que os justos protestos que nós ouvimos aqui, na manhã de hoje, não
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podem retirar o objetivo da nossa reunião, que é uma reunião de trabalho, de

recepção.

Temos que procurar saber por que a situação aqui, no Oeste e no Sul do

Pará, no Mato Grosso, em Rondônia, chegou a esse ponto. O que é que conduziu

sucessivos Governos e o próprio Congresso Nacional a legislar de tal forma que

desse a algumas instituições capacidade e poderes para imobilizar uma área tão

importante do nosso País?

Alguém me perguntava ontem, em Belém: “Será que esse problema não é

resolvido por falta de vontade política?” E eu (ininteligível): a vontade política houve,

há e é muito forte. É a vontade política de quem dirigiu essa situação para ela ficar

do jeito que está. Isto só aconteceu porque houve uma vontade política de forças

muitos importantes, que nem sempre nós conseguimos identificar. Forças  criadas

para conter no Brasil capacidades e potencialidades que podem levar nosso País a

uma posição que avie interesses de outras forças concorrentes. Os países que não

são potências e...

Se eu estiver atrapalhando a reunião dos senhores, por favor, é só falar.

(ininteligível), nós estamos realizando uma audiência pública! Está certo? Por favor,

podem virar par cá, para que possamos prosseguir a reunião e o trabalho. Está

bem?

O problema nosso aqui é que nós enfrentamos, principalmente nas últimas 3

décadas, o processo de ocupação de uma área nova para o Brasil, que é essa área

de Mato Grosso, de Rondônia e dessa parte do Pará, onde não houve nenhuma

diferença do processo de ocupação de todo o território nacional; não houve

nenhuma diferença. A parte da agricultura mais velha de São Paulo foi ocupada

dessa forma; as pessoas chegavam, desmatavam, plantavam, iniciavam a criação. A

presença do boi na Amazônia e da cana-de-açúcar datam do Século XVIII. Em mil

setecentos e pouco já havia fazenda com gado aqui na Amazônia. A primeira de

Roraima é de 1765. Os relatos dos jesuítas dão conta de que havia engenho e

produção de açúcar na Amazônia em mil setecentos e pouco, como houve no

Nordeste e em São Paulo.

E Brasil está ocupando o seu espaço. Eu sou Deputado de São Paulo, mas

de família nordestina. Eu me lembro de quando os nordestinos foram para desbravar
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o norte, pioneiro, do Paraná, nos anos de 40 e 50; ou o noroeste paulista, ocupado

pelo café. E esse processo foi avançando aqui em relação às áreas novas e

remanescentes do nosso território nacional.

Portanto, não há por que criminalizar ou transformar em criminosos brasileiros

que agiram como todas as gerações de brasileiros agiram. (Palmas.)

O que há é que os países ou são potências militares, (ininteligível), e vão

atrás dos seus interesses — petróleo, etc, —, fazem suas guerras, conquistam seus

interesses pelas armas, ou os países são potências energéticas e vendem petróleo,

ou os países são potências agrícolas e alimentares. E nós somos uma potência

energética e somos uma potência alimentar. E isso não é uma coisa muito antiga.

Isso é recente. Nós éramos um País agrícola importante, mas o Brasil tornou-se uma

potência agrícola há coisa de uns 30 a 40 anos, depois que começou a incorporar

essas áreas novas do território à produção, à pecuária e assim por diante. É isso. E

nós estamos no centro, no front dessa guerra, dessa batalha.

A decisão sobre o que vai ser do futuro do País vai depender da nossa

capacidade de reexplorar nacionalmente essa área do Brasil a serviço do nosso

País, a serviço do nosso povo e também daqueles que para ali vieram produzir,

criar, etc.

Há essa organizações não governamentais que atuam para imobilizar

(ininteligível), fazer unidades de conservação, terras indígenas. Eu percorri toda a

região da calha do Amazonas, principalmente no Norte, na questão das terras

indígenas. Eu fui para o (ininteligível) de Boa Vista, dessa (ininteligível) e vi um pai

de família maranhense pedindo dinheiro para comprar (ininteligível), porque não tem

um pedaço de terra para arar, enquanto mais de 50% do Estado se transformou

num (ininteligível) indígena. Não é que os índios não precisem de terra. Precisam ter

sua terra. É que é desproporcional aquilo que se oferece em prejuízo daquilo que se

tira de quem também precisa sobreviver. (Palmas.)

Então, meus companheiros e minhas companheiras, seria muito fácil para

mim chegar aqui e dizer que vou fazer um relatório — porque eu posso fazer esse

relatório — e vou atender os senhores e as senhoras naquilo que pedem com muita

justiça, com muito critério, que não é nada mais, nada menos do que todos já

fizeram quando ocuparam São Paulo, Paraná, Alagoas, Pernambuco, Rio de
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Janeiro, Rio Grande do Sul! Vocês estão pedindo muito menos do que os

agricultores de todo o Brasil fizeram, quando fizeram isso! Seria muito fácil dizer:

“Tudo bem, vamos dar (ininteligível).” Mas nós vamos enfrentar forças muito

poderosas: a mídia, a imprensa do Brasil, os governos estrangeiros que lutam por

isso... Eu vi de perto (ininteligível) na Câmara, o próprio Ministro, as pressões que há

sobre o Presidente da República. E não só sobre este; sobre o outro também.

Quando viaja para o exterior, as ONGs, a imprensa internacional, os governos

estrangeiros, uma parcela da nossa classe média urbana do Sul e do Sudeste que

manda os filhos passearem em Miami, passearem na Europa e não têm nem ideia

do que é a região da Amazônia. Conhecem Paris, conhecem a Alemanha,

conhecem Londres, mas não conhecem nem as nossas Capitais: não conhecem

Belém, não conhecem Manaus.

Então, nós estamos lidando com uma situação adversa, porque, se não fosse,

eles teriam avançado. Cheguei até a ver aqui uma tropa, não sei o que é que é, eu

digo: (ininteligível). E me veio uma ideia muito ruim à cabeça: “Será que eu estou no

Iraque e isso aqui é uma tropa de ocupação? Será que é uma tropa de ocupação

dentro do nosso próprio País?” (Palmas.) “Será que é isso, senhores (ininteligível)?

(Palmas.)

As operações que eu vi no Mato Grosso: famílias (ininteligível), humildes, de

repente se deparam com uma tropa, (ininteligível), com pessoas armadas. Será que

é isso mesmo? Será que eu estou vendo mesmo isso? Estou no (ininteligível) isso?

Como é que pode acontecer uma coisa dessas? Onde é que vamos chegar dessa

forma? É um processo de que eu vou me convencer?

Quando entrei como Relator nesta Comissão eu já tinha uma idéia, uma

noção de que as coisas eram injustas, erradas e difíceis. Mas, lá no fundo,

lamentavelmente, elas estão muito piores do que eu pude prever. (Palmas.) Muito

piores, muito piores. Eu não pensei que se chegasse a esse nível!

Mas o problema é que nós (ininteligível) o poder da mídia. A mídia só noticia

aqui os fatos errados, deformados. Nós não somos informados verdadeiramente, em

São Paulo, no Rio de Janeiro, pela televisão, pelos jornais, do que acontece. As

ideias que chegam são muito erradas.
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Eu acho, ouviu, companheiro (ininteligível), companheiro Homero, e (ininteligível),

que lamentavelmente eles estão dando um passo. Eu acho que a (ininteligível). Eu

acho que a estratégia deles não é apenas brigar um com outro, para (ininteligível).

Na minha opinião, a cidade desaparecer para eles é o objetivo central. Eu acho que

é isso que eles querem. (Palmas.) Se for para eles tirarem a agricultura, a pecuária,

a extração de madeiras, se eles conseguirem tirar isso da Amazônia, eu acho que

isso é o objetivo deles. E aí, a cada 50, 60 anos, quando eles precisarem — está

certo? —, eles não vão (ininteligível).

É assim na Antártida. A Antártida foi um laboratório: todo mundo está lá, mas

ninguém explora. Eu acho que eles querem transformar a Amazônia numa espécie

de Antártida. Paralisa, imobiliza. No dia em que eles precisarem de proteína, de

biodiversidade, de água, de carne, aí, sim, provavelmente nós vamos começar a

usar. Eu posso estar exagerando, mas eu não vejo outra lógica ou outro sentido

para a pressão.

E usam, muitas vezes, um instrumento nosso. Essa cobiça nacional

desenfreada (ininteligível), um misto dessa (ininteligível). Eu defendi a criação da

Polícia Nacional porque o crime organizado no Rio de Janeiro, no Espírito Santo e

em São Paulo precisam de uma força policial própria que chegue lá! A Polícia

Nacional é para isso? Para perseguir camponês, produtor rural aqui na Amazônia?

(Palmas.)

Nunca mais vi essa polícia atuando no crime organizado (ininteligível.). Estão

(ininteligível) gastando milhares e milhares com deslocamento, (ininteligível), para

que, pelo amor de Deus? Enquanto isso, o crime organizado derruba helicóptero da

Polícia do Rio de Janeiro. (Palmas.)

(Ininteligível.) Fazer o relatório é fácil. O que eu tenho visto são coisas justas,

razoáveis. Ninguém pede além daquilo que a lei pode oferecer. Não vi ninguém

pedir nada além do que o Governo, o País e a Nação podem oferecer às famílias.

Não vi (ininteligível.)

Agora, levar isso e aprovar, acho até que nós teríamos a (ininteligível) do

Senado, para dar uma força. Mas vocês já sabem que, apesar dessa (ininteligível),

muitas coisas vão até conseguirmos aprovar. Aquele decreto de 2001, como é que

chama? O Decreto nº 6.514, se fosse feito agora e submetido ao Congresso, aquela
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medida provisória seria editada. Mas são forças poderosas, que ameaçam

campanha de algum Deputado que compõe a Oposição, ameaça difamar, ameaça

de tudo quanto é jeito.

Então, eu quero lhe dizer que não basta ter razão, porque quantas vezes a

razão foi derrotada ao longo da história humana! É preciso (ininteligível.) esforço; ter

organização; juntar os pequenos, os médios, os grandes. É (ininteligível) fazer isso,

(ininteligível). Dizem que não; que resolvemos os nossos (ininteligível), como se

fizessem uma aliança do ambientalismo com os pequenos, e os médios e os

grandes jogassem aos leões. Não é o caso de dividir o pequeno, o médio e o

grande. Esse é o caso de unir a agricultura do Brasil!

Avise a esse (ininteligível) que as dificuldades são maiores para os pequenos.

Em São Paulo mesmo seriam só 20%, se fossem aplicar esses (ininteligível). Em

São Paulo, a pequena propriedade seria completamente inviabilizada! (Palmas.)

Mas (ininteligível). O foco deles não é São Paulo. O foco deles, porque é do

interesse externo, é aqui na Amazônia. Eu não vejo esse alvoroço do IBAMA em

São Paulo, no Paraná e em Santa Catarina. Mas o Ministério Público, que,

lamentavelmente, lamento dizer que foi uma instituição criada para servir à

sociedade, transformou-se num departamento jurídico das ONGs... (Palmas.) As

ONGs não precisam de departamento jurídico; as ONGs têm um departamento

jurídico, no que se transformou, lá no (ininteligível), o Ministério Público do Brasil,

com honrosas exceções. Com honrosas exceções, ele trabalha como departamento

jurídico das ONGs. E é isso o que nós vamos impor ao Brasil.

Como vamos defender esses depoimentos aqui? São tão bons para ilustrar,

para esclarecer, para mostrar aos Deputados e aos jornalistas com o suor das mãos!

Para conversar e discutir, mostrar o que há por dentro, mostrar a realidade aqui

(ininteligível.) Vamos ao Mato Grosso do Sul na próxima semana. Depois vamos ao

Paraná para mostrar esses depoimentos coletados, transcritos, para ajudar a

convencer de que o que está feito aqui é muito errado e muito injusto. Que os erros

cometidos por aqui — e há erros e abusos! — não são diferentes dos que foram

cometidos em todo o Brasil e em todas as instituições. E que o Governo, com algum

esforço, com um trabalho de extensão, de educação, pode, inclusive, evitar que

coisas erradas sejam cometidas.
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Mas eu queria perguntar mais uma coisa: viemos aqui para ouvi-los, para

fazer um trabalho nesta Comissão Especial. Viemos aqui para cumprir nossa tarefa,

nosso trabalho de coletar informações, depoimentos e dados. Quero dizer mais uma

coisa, quero também trazer um abraço de São Paulo para vocês. (Palmas.) Porque

sei que as senhoras e os senhores não são amigos, porque sei que são brasileiros e

brasileiras, honrados e patriotas. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Pinto) - Obrigado ao Deputado Aldo

Rebelo, nosso Relator.

Concedo a palavra ao nosso colega, Vice-Presidente da Comissão, grande

lutador pelo meio rural brasileiro, o Deputado, pelo Mato Grosso, Homero Pereira.

(Palmas.)

O SR. DEPUTADO HOMERO PEREIRA - Quero cumprimentar toda a

sociedade de Novo Progresso na pessoa da Prefeita, os companheiros de jornada,

de viagem, Aldo Rebelo e Nilson Pinto; demais convidados e convidadas presentes,

trabalhadores, trabalhadoras, produtores.

Como é bom podermos andar por nosso País e levar, a cada momento, um

choque de brasilidade, o Brasil real. O Brasil real está aqui. Oxalá outras pessoas,

que criticam, que fazem o jogo de outros interesses, contrários aos ditos aqui por

nosso Relator, pudessem também estar aqui para poder levar esse choque de

realidade do Brasil. Infelizmente, não é assim.

Daqui a poucos dias, vocês vão ouvir, e muito, falar da Amazônia. Sabem

onde? Lá em Copenhague. Todo mundo em um hotel 5 estrelas, pago com o

dinheiro público, com o dinheiro de nossos concorrentes. Podem ter certeza: o que

mais vai estar na mídia agora, em meados de dezembro, será a Amazônia. Por que

não vêm aqui discutir com vocês? (Palmas.)

Se existe alguém capaz de cuidar da nossa Amazônia, essas pessoas estão

aqui. Vocês acham que será qualquer helicóptero que vimos ali que vai parar?

Vocês acham que será por comando e controle, será com multa? Na hora que der

uma multa, será que a árvore vai renascer?

Então, se não houver o comprometimento da sociedade local com as causas

ambientais, não será possível podermos compatibilizar o desenvolvimento com o

meio ambiente.
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Hoje está se tornando, de certa forma, tão grave esse assunto que aquelas

pessoas que teriam a missão de cuidar do meio ambiente estão ficando é com raiva

desse assunto, capazes até de atitudes que não são dignas do povo brasileiro.

Agora, todo mundo tem sangue na veia. No momento em que vê seu filho passando

fome, seu filho doente, parentes doentes, morrendo, com certeza as coisas podem

fugir do controle. (Palmas.)

A nossa missão, enquanto representantes de vocês no Congresso Nacional...

Primeiro, aqui é o Congresso Nacional brasileiro. Seremos pautados pelos

brasileiros. Ao mexermos no Código Florestal Brasileiro, não seremos pautados por

pressões internacionais. Disso vocês podem ficar tranquilos. (Palmas.)

Sabemos das dificuldades. A grande mídia nacional sabe que estamos aqui

hoje e que estivemos em Ji-Paraná, em Colider e em Cuiabá, porque isso foi

publicado no site da Câmara dos Deputados. Foi dito lá que a Comissão Especial

está caminhando. Por que não enviaram um repórter da Rede Globo para ouvir

vocês aqui? (Palmas.) Não enviaram ninguém, ninguém se ofereceu nem pediu

vaga. Chegamos aqui num avião da Força Aérea Brasileira, que está taxiado ali, em

Alta Floresta. Cabem 18 pessoas naquele avião. Poderiam ter pedido para vir com a

gente, e não vieram. Agora, na hora em que vier para cá uma operação da Força

Nacional de Segurança; na hora que o Ministro vier aqui com um colete (ininteligível)

certamente eles estarão todos aqui. (Palmas.)

Sobre essa insegurança jurídica, eu anotei 10 itens, 10 propostas simples,

singelas aqui apresentadas por vocês, e tudo está gravado, que certamente

comporão o nosso relatório e ajudarão a sensibilizar para que possamos promover

um debate com os ambientalistas, as autoridades ou quem quer que seja.

O primeiro item é essa insegurança jurídica aqui relatada. A insegurança

jurídica é latente. Esse código, vejam bem, existe desde 1965. A Constituição

brasileira foi promulgada em 1988. Estamos atualizando a Constituição. A cada

semana, há uma PEC, uma proposta de emenda à Constituição. Revisamos a

Constituição brasileira a cada semana. O Código Florestal nunca foi alterado. Aliás,

quando foi, não foi por nós, não foi por lei. Houve, sim, 16 mil intervenções nessa

matéria através de portarias, instruções normativas, decretos e resoluções. Houve
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tudo isso, sempre para piorar a vida dos brasileiros; sempre pautado pelos nossos

concorrentes.

Uma das nossas funções, então, será trazer essa segurança jurídica para que

as pessoas possam planejar. Ouvi aqui um madeireiro dizer: como posso me

programar, fazer um projeto de manejo se há não segurança jurídica?. Hoje, ele se

programa de uma forma, daqui a uma semana vem uma nova resolução ou

instrução normativa que o coloca na ilegalidade. Ouvi todos dizerem que querem

atuar na legalidade, e o próprio Estado, o próprio Governo acaba colocando todos

na ilegalidade.

Outra questão muito reclamada diz respeito à falta de participação do povo,

principalmente na criação das unidades de conservação. Eles me disseram, antes

de vir aqui, Aldo, que este Município, esta região aqui está ficando ilhada. Aqui, é

uma ilha. Em torno deste Município, desta região há unidades de conservação,

FLONAs, reservas indígenas, a Reserva do Cachimbo. Aqui é uma ilha. O que vão

fazer daqui a pouco? E ainda há a área de amortecimento, conforme disse aquele

nosso amigo ali. Além da unidade, em 10 quilômetros em torno dela não pode haver

atividade produtiva em torno dela. Quer dizer, não ouviram vocês, não ouviram o

povo. Isso tem tudo para dar errado. Aí vem aqui aquele Ministro tomar os bois de

vocês, criados a duras penas, dizendo: este aqui é o boi pirata que vai para o Fome

Zero. (Palmas.)

O terceiro item que observei aqui é a reivindicação de se utilizar a área para a

produção de alimentos. Eles falam em devastação se fôssemos utilizar 50%. Meu

Deus do céu! É conversão; é converter floresta nativa, importante para a nossa vida,

em alimento, condição sine qua non, senão não nos mantemos vivos. O que pede é

que se possa utilizar, da área que é privada — a maior parte das áreas daqui da

Amazônia são públicas —, que todo mundo comprou e pela qual paga impostos de

100%, apenas 50% para produzir comida para o povo. Isso eu ouvi aqui

(ininteligível) Será que é pedir muito, será que é pedir muito isso?

O quarto ponto: sugere-se que a área da APP possa ser somada à reserva

legal, dadas as características da região, (ininteligível) com inúmeros igarapés, com

áreas úmidas. Então, que possa ser somada porque, se você usar, do jeito que está

na legislação hoje, os 80% de reserva legal e não se somar à APP, tem gente que
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vai ficar devendo terra; vai ter que comprar, vai ter que deixar tudo e vai ter que ir

para outro lugar porque se a área da APP é tão grande e mais os 80% e ainda vai

ficar devendo terra.

Outro item é a restrição imposta pelo zoneamento da cana a que o Aldo já se

referiu aqui. Quer dizer, desde quando nós sabemos que o mundo é mundo, a cana

é uma atividade pioneira, que chega na frente das atividades. Foi assim no Brasil,

certo? Foi assim em todo lugar. Por que aqui no bioma Amazônia, nas áreas que já

foram abertas... Ou será que a cana não sequestra CO²? A cana sequestra tanto

CO² quanto qualquer outra atividade. Hoje o (ininteligível) é biofertilizante e vai para

a adubação. Então, esse tratamento que querem dar a outras regiões do Brasil,

fazendo aquele separatismo, conforme Nilson Pinto disse aqui, é uma coisa que

está, inclusive, na Câmara.

Quero dizer a vocês que o Presidente da República encaminhou esse projeto

e foi constituída uma Comissão Especial para analisá-lo. Vou fazer parte desta

Comissão, assim como outros Deputados, e vamos tentar corrigir esta injustiça ao

(ininteligível) Amazonas. (Palmas). Criar medidas reparadoras por parte do Governo

aos cidadãos... Quer dizer, o Governo vem e o que nós gostaríamos é que o

Governo viesse aqui por inteiro; que viesse aqui o Ministério dos Transportes para

asfaltar a 163; o Ministério da Educação, o Ministério da Saúde, mas o que vem

aqui? (Palmas.) O Ministério da Justiça, a Polícia Federal (inaudível) Na hora que

agride o cidadão, acho que estava na Constituição e nós temos que tentar dar essa

segurança jurídica para que o Estado seja responsabilizado pelo mal que causa aos

seus concidadãos.

Revisar a política de manejo florestal, acho que não tem uma lei. Sugiro —

imagino que tenha sindicatos de madeireiros aqui, assim como há em Mato Grosso,

etc. Acho que temos de fazer essa política de manejo florestal também por lei,

porque, se deixar para o IBAMA... Vocês sabem como o IBAMA age em relação aos

madeireiros. Acho que temos que, através de lei, estabelecer uma nova política para

o manejo florestal.

Registro as dificuldades de (ininteligível) para recompor a reserva legal.

Olhem a boa-fé! Esse Estado tem mais de 80% do seu território preservado pelos

cidadãos de bem aqui, e dizer que está faltando (ininteligível) para replantar árvore?
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Pelo amor de Deus! Não podemos plantar uma árvore (ininteligível) para produzir

comida, nem uma árvore! (Palmas.)

O Brasil é um país sustentável, tem mais de 60% do seu território do jeito que

Deus deixou. Temos 850 milhões de hectares, estamos usando para produzir grãos

— arroz, feijão, soja, algodão — apenas 70 milhões de hectares e, para produzir

carne, 200 milhões de hectares. Portanto, dos 850 milhões de hectares que temos,

estamos usando menos de 300 milhões de hectares para produzir comida. Será que

um país como este pode ter sentimento de culpa e ainda tem que vir aqui

(ininteligível) financiada, muitas vezes, pelo próprio Governo, por programas do

Governo, pelo FMO, pelo dinheiro do capital de cada um? Essa área pode voltar a

ser vegetação nativa? Eu tenho a impressão de que não; que todas as áreas sejam

(ininteligível) (Palmas.) É impossível, não podemos nos dar esse luxo. Existe 1

bilhão de pessoas, segundo a FAO, passando fome no mundo e nós aqui, que

temos este clima maravilhoso, em que chove na hora certa; temos tecnologia, temos

vocês, seu povo bravo e trabalhador, não podemos fazer (ininteligível) migalhas!

(Palmas.) Daqui a pouco vai vir de Copenhague uma bolsa ecológica (ininteligível)

migalha. Nós não podemos, não. Temos que produzir comida, porque nós

precisamos abastecer o nosso povo e abastecer o povo lá fora que está passando

fome.

Falam da dificuldade dos licenciamentos para os assentamentos. Essa é uma

prática não só para o grande produtor. Está aqui o Presidente dos trabalhadores,

certo? São os assentados que não conseguem o licenciamento, e você disse

também que estão sendo multados. Multados. O que ela disse aqui, também lá em

Cuiabá, a nossa Diretora da FETAG, a Federação dos Trabalhadores na Agricultura,

disse a mesma coisa: que os assentados estão sendo multados, não têm acesso a

crédito. São 500 assentamentos que não estão tendo acesso a crédito. Lá, no

Município de Querência, 1.200 famílias estão com todos os seus lotes embargados.

Nem o Prefeito pode (ininteligível) para ir lá buscar uma criança — depoimento dos

trabalhadores, dos pequenos agricultores.

Então, esse Código Florestal é uma unanimidade: ele desagrada a todos, é

por isso que ele tem que ser mudado e é para isso que nós estamos trabalhando.

Estamos vindo ao interior do nosso Brasil ouvir vocês. Tivemos a felicidade de
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escolher para ser o Relator desta Comissão uma pessoa que não tem nem um

hectare de terra. Aliás, tentaram alcunhá-lo, poucos dias atrás, de ruralista. Porque,

quando fala que é ruralista, da bancada ruralista, é algo endemoniado, é algo do

demônio, certo? Mas o Deputado Aldo Rebelo tem estatura política, estatura moral;

tem história para poder nos ajudar a contestar essa falácia que querem impor a toda

a sociedade brasileira.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Pinto) - Meus amigos e minhas

amigas, nós estamos caminhando já para a parte final desta nossa audiência

pública. Antes de passar a palavra à Prefeita — eu não gostaria de que ninguém

saísse ainda não; gostaria que ficassem, ainda. Gostaria de (ininteligível)

O estado do Pará tem 83% de suas áreas totalmente (ininteligível) Viemos

voando de Alta Floresta para cá, e voamos muito tempo sobre floresta (ininteligível)

aqui próximo (ininteligível) A realidade do Pará é essa. Este Estado tem apenas 17%

de área desmatada, embora tenha uma população de 7 milhões.

Eu não conheço nenhum país do mundo que possa dizer isso, que possa

mostrar um grau de preservação tão alto quanto o Estado do Pará. Eu não conheço

— fora o nosso vizinho Amazonas, que tem uma situação parecida — um Estado

brasileiro que tenha essa condição. Nenhum. Quando a gente anda pelo Nordeste,

pelo Sudeste, pelo Sul do Brasil, a gente encontra a Mata Atlântica apenas por

vestígios; 5%, 6% da floresta natural foi preservada; mais de 90% foi desmatada

para poder dar margem à plantação de alimentos para poder alimentar aquela

população e todo o litoral brasileiro pudesse ter condição de crescer e construir este

País, o qual nós estamos vendo.

O Pará, do ponto de vista da preservação, é uma raridade no mundo. Ainda

assim, estes habitantes que aqui estão, este povo é chamado de bandido pela

(ininteligível). (Palmas.) Isso é uma contradição e é uma injustiça tremenda. Nós

precisamos levantar nossa voz contra isso. Isso é um absurdo. Isso é (ininteligível.)

Essas pessoas que vieram para cá e construíram este e vários outros

Municípios do Pará; que deixaram suas terras, deixaram família, deixaram seus

bens, estão fazendo um trabalho patriótico como o que cearenses, alagoanos,

nordestinos fizeram quando foram povoar o Acre — se não fossem eles, hoje ali
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seria Bolívia. Está certo? Vieram para cá para construir. Este Município é bem

jovem, tem 18 anos de criado, agora que acabou de completar a maioridade. O Acre

seria jogado no limbo se não fosse a nossa Nação, o nosso povo, que foi pra lá,

tomou conta, trabalhou e se apropriou.

Este Município tem 18 anos de criado, apenas isso. Está em consolidação,

enfrenta (ininteligível), está à beira de uma estrada importantíssima, uma estrada

que poderia estar transportando toda a produção agrícola, importantíssima, desta

região aqui e do norte do Mato Grosso, levando essa produção ao porto,

diretamente no Rio Amazonas, praticamente no Hemisfério Norte, reduzindo os

custos enormes que hoje (ininteligível) essa produção toda e enviam para

Paranaguá, para Santos para que lá (ininteligível)

Há interesses econômicos fortíssimos para impedir o asfaltamento da BR-

163, fortíssimos, travestidos esses interesses de interesses ambientalistas. O que já

se fez em torno dessa estrada, de criação de unidades de conservação, de criação

de condições específicas para impedir o asfaltamento, é algo que já está beirando a

chacota. É por isso que nós temos a ciência clara da importância do trabalho que

acabou de ser apresentado.

Nós sabemos que essa é uma causa nacional, e essa é uma causa

importantíssima, e como disse o Aldo, contra grandes interesses, interesses

externos. Toda vez que se tenta mexer no Código Florestal para ajudar os

brasileiros, toda vez, vai um grupo de ambientalistas para lá, levando a imprensa —

a Rede Globo vai sempre — e começa o bombardeio em que todos nós somos

acusados de Deputados bandidos, safados, devastadores, ruralistas e assim vai. As

pessoas que não estão devidamente envolvidas, que não conhecem bem, que estão

agora na Bahia, que moram no Rio Grande do Sul ou que moram em São Paulo e

que são Deputados também — e são a maioria; nós somos a minoria — acabam

ficando com medo de serem chamados pelos seus eleitores de “Deputado

devastador”, “Deputado floresta zero” e acabam votando contra ou então

(ininteligível) Esse é o princípio da história.

Por isso, queria concluir esta nossa conversa fazendo um pedido a vocês e à

Prefeita. Sabemos que temos que mudar o Código Florestal, nós temos sim, e a

direção da mudança a gente ouviu aqui e ouviu em outros lugares, da população.
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Estamos convencidos disso e (ininteligível) claramente que é preciso fazer um

trabalho: dar condições para que o Código respeite e valorize a vida e o trabalho dos

brasileiros, dos produtores. Que respeite o ambiente, mas respeite o homem como

elemento fundamental. (Palmas.)

O Aldo disse que a gente veio aqui, disse quando começou, que viemos

principalmente para ouvir, e ouvimos muito. Ele completou: não viemos apenas para

ouvir, viemos para ouvir e para demonstrar a nossa solidariedade a vocês pelo

sofrimento que nós sabemos que estão enfrentando. Mas temos uma terceira razão

para estarmos aqui. Nós sabemos que (ininteligível) Daqui a uns 3, 4 meses, depois

que terminamos esse conjunto de audiências públicas, o Aldo vai sentar, vai

escrever o relatório e apresentar uma proposta de lei, que é o novo Código

Ambiental, refletindo essas coisas que escutamos aqui, e isso vai ser levado para

votação, primeiro nesta Comissão Especial e, depois, no plenário da Câmara dos

Deputados.

Podem ter certeza de que, no dia em que esse relatório for apresentado

(ininteligível) dizer que (ininteligível) é bom, que é contra a natureza, que quer

devastar, que ele quer fazer o diabo a quatro. Precisamos colocar a turma do bem

do lado do relatório. (Palmas.) (Muito bem.) Nós precisamos que, no dia em que ele

for apresentado, nós peguemos o nosso time (ininteligível) este País, que é patriota,

que esteja lá, porque não vai ser meia dúzia de “ongueiros” que vai passar por cima

de milhões de brasileiros. (Palmas.)

Nós precisamos de apoio, indiretamente. Vamos manter vocês informados.

Vocês podem se informar pela TV Câmara e pela Internet da evolução dessa

discussão. Gostaríamos (ininteligível) no dia da apresentação desse relatório, de

desagravo a esse povo, por mais que a gente pudesse (ininteligível) para mostrar

que aqui é uma proposta que não é de meia dúzia de “ongueiros” e nem de televisão

perdida (ininteligível) (Palmas.) Esta é a proposta do povo brasileiro.

Ajudem a gente nisso e nós vamos mudar a história deste País, porque

vamos dar condições de vida mais dignas para os brasileiros aprovando esse

projeto.

Pessoal, obrigado pela força, bom trabalho. Temos muito a fazer ainda pela

frente. Um abraço para vocês. (Palmas.)
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(Falha na gravação.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Pinto) - (Inaudível.) a quem eu

agradeço por tanta gentileza e hospitalidade na recepção do Município. Por favor,

passem ao encerramento (ininteligível) (Palmas.)

PARTICIPANTE  - Com tantos pronunciamentos, tanto dos Deputados como

dos Presidentes e do povo que propôs esse grupo, ficamos emocionados de saber

que as leis atrapalham tanto o crescimento neste País e atrapalham o crescimento

do Estado e tem atrapalhado o crescimento deste Município. (Palmas.) Por várias

vezes fiquei com os olhos cheios de lágrimas, porque só neste contato com vocês é

que percebemos o quanto é difícil levar dessa vida o relatório do nosso amigo

honestamente, e as leis mudam quase que todos os dias, impedindo a gente de ter o

nosso próprio projeto de vida no Estado e no Município que escolhemos.

Então, podem contar com o Poder Municipal, tanto em nome da Prefeita como

dos Vereadores, dos Secretários e, com certeza, desse povo, que estaremos

presentes no dia, porque senão seremos um povo livre (ininteligível) (Palmas.)

(ininteligível) neste Estado tão grande e tão preservado, como foi colocado aqui nas

palavras do nosso Deputado Nilson Pinto.

Um abraço para vocês. Continuamos a nossa luta. Nos mantenham

informados dos passos da Comissão pelo Brasil afora. A partir de hoje vocês têm o

Município de Novo Progresso como parceiro engajado (ininteligível) (Palmas.)

Obrigada pela presença. Chamo vocês para comer uma farinha porque a hora

já está adiantada e eles têm que pegar imediatamente o avião.

Obrigada, e vamos à luta. (Palmas.)

PARTICIPANTE  - (Ininteligível.) presentes nesta audiência pública

(ininteligível) e todos estão convidados.


